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ATOS DO POn~R EXiCUTIVO 
DECRETO NORMATIVO 

Nº 02 /72-GA B. 

Expede Normu so~re a t ramitação ci e Pedido de Ma­
terial, através dos órgãos da Adr.1inistra~ão amapaense. 

O Governador do Território Federal de Amapá, usan­
do du atribuiçõe s que lhe confet em o item II, do artigo 
11, do Decreto-Lei nº 411, de 03 de janeiro de 1969, 

R E SOLVE : 

Art. 1° ·- O P~dido de Material será formulado em 
cada órgão da Ad mlni1 traçh Direta do Gt•vt!rno do Terri­
tório Federal do Amapá ~Secretária s), após os recebime ntos 
das requis ições das unidades 11dministratlvas que lhe este­
jam subordin•das; 

Art. 2~ - En-:aminha r-se-á. e m seguida, em 3 vias• 

CoúpeTativa Mista AgTopecuária 
Macapá 

Edital de Convocação 

ASSEMBLE:IA GERAL OR J INARIA 

de 

P elo presente Edital, ficam convocados os associados 
desta Cooperaiiva, para reunirem-se em Assembléia Geral 
O rdinár ia, no pró.·dmo dia dezessete de dezem!Jro, à~ 08:00, 
09:00 e 10:00 horas, respec i ivamente, em sua sede social, si­
ta a rua Jovino Dinoá, n ° 3288, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: 

a) - Apreciação dos balanços financeiros , r eferentes 
:.~os exercícios de 1970, 1971 e 1972. 

h l O q~.<~r ocorrer. 

Macapá, 28 de novembro de 1972. 

Antonio Barbosa 
à SAF/DA IMaterial), que proced~rá a pesquisa de preço• 
forma de pllgamel!l.to, prazo de entrega, fornecedor, praça 
e tC' .. ou verificArá 8 disprmlbilidade n'J Almoxarlfad~ G~ral 1 

para atendimento Imediato; 
Atlâr:.tico Industrial S. A. - AI SA. 

§ 1!! - Caso exista o matf'rial pedido no Almoxari­
fado Geral, em sua t otalidade, ext rair-se-á uma ordem de 
fornecimento que será au~ori:z:a.:la pelo Se.:rctário de Admi­
nistração e Finanças; 

§ 2~ - SP a existência do m aterial solicitado fo r 
p~~rcial, o Pedido será desdobrad<J em 2 p!.!rtes: uma refe­
rente ao existente no Almoxarifado Geral; outra conttmdo 
u informações levantadu p elll Seção competent e; 

§ 3º - Verificada a inexistência do matel'ial solicita­
do no Almoxarifado G eral. todos o dados obtiàos serão 
e ncaminhados à Secr~t11ria càe Adminlstr~oçio e Finanças 
(SAF). 

Art. 3° - Aa lnform~ções constanter dos parágrafo• 
anteriores, serão eoca:ninhada s ao Secretári<J da SAF para 
autorizar o fl)roecim entll parcial ou t otol do pedido, ou en­
caminh:u à Divisão de Fin4nças (DF) para verifica r a dis­
ponibilidade financeira que, em caso afirmativo, elabora o 
respect ivo e mpenhu; 

Art. 49 - Empenhada a despesa constante do Pedido 
de Material, a documentação será encaminhada ;;o Secretá­
rio da SAF que a submett~rá a autorização do Ordenador 
da Despua (Governador do Amapá); 

Art. ~· - Autorizado pelo Govet·nador, o Empenho 
será devolvido a SAFj DA para ex ecu.tá-lo junto ao fornece­
dor determinado; 

Art. 6! - Becebido o mat\'rlal pela SAF/ DA, proces­
sa-se a sua entre~a a cada órgão (Secretaria) para redis­
tribuição àa unidades solicitante s. 

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário. 

Praláciu do Setentrlào , em Macupã, 28 de nevembro 
de 1!17:. 

83~ da Re pública e Jo• da Criaçüo d o Território F. 4o 
Amapá. 

J osé Lisboa Fre ire 
Governador 

Ata da Assembléia Geral Extraordinária da 
Atlân tico Industrial S. A. - AISA. 

Aos seis di:Js do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e SP.tenta e dois. às oito horas na sedE> social 
à Avenida F.A.B., número 785, preset.te a maioria dos acio­
n istas cujos nomes c:onstam do livro competente, havendo 
se verificado o comparecimento do número legal dE' acio­
nistas com direito a voto, na conformidade do artigo 92 do 
Decreto- Lei nº 2627, de 26 de setembro de 1940. O Presi­
dente da «Atlântico Iodustrial S. A.» - AlSA . . senhor Se· 
bastião J osé dos Anjos Leitão, maior acionista da Empresa, 
assumiu a Presidência dos trabalhos, convidando para se­
cretariar, a ~cionis ta Luiza José Leitão da C0nceiçào e pa­
ra consbituir a mesa o senhor José Rodrigues Lt i tão e a 
senhora Llomicila dos Anjos Leitão. Em seguida a Secretá­
ria leu o Edital de Convocação publicado no Diário Oficial 
do Governo do Território, númE-ro 1616, edição de 03 de no­
vembro de 1972, do seguinte teo r: «At lântico Industnal S/ A 
- AISA - Assembléia Geral Extraordinária - Edi tal de 
Convotação - A Diretoria da Atlântico Industrial S. A. 
- AISA, convoca a Assernbléia Geral, para em sessão ex­
traordinári•, marcada para o dia 6 de novembro de 1972, 
à s 08:00 horas , na sede social, sita na Avenida F AB, nº 785, 
pronunciar-se sobre a seguinte Ordem do dia: I ) - Au­
ment o do Capital; 2) - Reforma dos Estatutos; 3) - O que 
ocorrer. Em conseqüãncia. são convidodos os acionistas le­
ga is e estatuilrios, a comparecer na data , hora e local supra­
imdic:tdos. Macapá, 24 de outubro dP 1972 (a) Sebast ião Jo­
sé dos Anjos Leitiio - Diretor-Presidente• . D&ndo seqüên­
cia à Ordem do Dia. o Presidente da Assembléia Geral 
ressaltou a conveniência d e uma reforma dos Estatutos 
Sociais da Atlânt ico Industrial S . A. - AISA, carentes de 
correção e de uma atualização, bem como de r edação de­
finida. Em seguida fo ram distribuídas aos acionis tas presen­
tes, cópia do p rojeto dos novos estatutos. Após o exame 

, da matéria e debates, ioi posta em votação e os Estatutos 
foram aprovados per unanimidade, na forma da redação que 
segue: cEstatutos Sociai s da AtlântiC'o Industria l S. A. 
- AISA - Capítulo I - d a d enominação sede, fins e du­
r ação. Ar tigo 12 - sob a denominação de «Atlântico INdus­
trial S. A. - AISA», fica constituída uma sociedade 
Anônima que se regerá pelos presentes estatutos e 
pela leglalação vigente que lhe 1or aplicável. Artigo 22 -
A Socieàade tem sede nesta cidade de Macapá, Capital do 
Território Federal do Amapá, à Avenida F.A.B., n° 785, e 
durará por tempo indeterminado. Artigo 32 - O objetivo 
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Ar. RepartlçõnF PúbH~as ' 

!'f.1l rilorif>iil deverão remeter I 
u expodi\'!atfl destln1.1dn u pu­
blitJal)io neste DLÜW> OFI­
CIAL ditiriamet~te, at~ às 1 

13:30 horas. exueto hOS sába- I 
l!oR quatJrto dev~riio ftJzc-lo 
1Jt4 ús 11:311 horAs. 

A~ rt>cla.n~tções perti lien­
teR à m:~t(\rJa retribuidR, nos 
·~JI!.<tos r~o çrros C1 U orn i s~êies, 

('ever~o ser rorrnulacil\11 por 
t!~crito. à gcç<\o 9 e Hedaç&o, 
elas (I il.s 1 a:an hora.s. 00 má­
'('imn at;,; 72 h o r as após 1.1 

~11!da t!r s 6rgãoc: oficiAis. 1 
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DIRETOR 

Carlos de AntiTar.le J--.Jnlcs 
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lmrrcBso nas OticinaF> da Imprensa 

MACAPA - T. F. A.)i.\PA 

ASSIPATURAS 

() ficial 

.A.nunl . Cr$ 25,00 
12,:•0 Semestral. (( 

6,~~3 

I 
.\s R•>piH't!çG<'t; f'úlNlicõ~ 

aio ~~i,·-sc•ilo às <J.Ii ~ir~Hihll'.::~ 
B-12Ulti!l rt'ltO'<'~tdli!! :1té ~~ jc 
f\lv~reiro de ctJ.dll a.no ~ i~B 
i l.4iui.lda~. e~ qunlquci" !'tHliH 
r·elflb úrgr.o~' ..:o m pt•t~ ate!&. 

I .~ ti·~! t!e poss!btli\'ir !l 
rem~s~n dP. \' ~!ores r.conqn­i nh~doa de t•sclr.rl"e'nPnt •!l 

· qu~wto :~ :>tlll vJ,Jhcnc;-ào. t;ca !· 

c:itnn·os l!Se•n 111:1 in t el'll~:~>au <~~· 
1 prt'rert-neialilt l:'ntC~ uht·que ·--n 
vale po.'t!d. 

· (h; :--~;>lt·mer.ti•S ;\R eEit­
i t,'ÕAU doi< órgto:< oiki<ds t.ó 

1 
:!<• !orne~Hil" a •> S 8Jr.in:tolt~~ 
qm' as ~<oliclt .• rem uo eto ntt 

la!Sinaturll. Tr imestrai 
Número avulso. « 0,:.:0 i U f·llJt!ÍOI1~! Ítl púb!IC" !<' .. 

Oe originais dev~riio ser I 
lla!ilograb•cl,~s e a ule11:icados. 
--~ssalvudas, por quem d~ ll i­
·•un. ~ahura s e emrurla~. 

• "• • N I dt•ral. t•'l'l'. 11111 clesl!outo c!•l 
«PR.d_.:)1LL'\ - f:s te Diádo O. encontrado pat3 leitu-.-.xcetuadaR as p:.n5 o ex-, 1 110° li· l'Hrll f·~:!-tr jL:s a ~~ ·\9 ra no Salão Nacional e Inte. :.~H'tOnul d:1 r.';:>r•· 1ga d·1 

t~rior, que H''1".~n semp re ... ~, ~. _ . . .· ,;· , ' ' • i dHieuut". dr v~:1·sr prov.u erJ '\ 
R.nnma llS at-~inaluras poder- COOF:~~~R~.::>_S, .00 cBra~Iln I:"peu:1l ' 1ote ·_ - - : t· •ud 1çào on a l • d~ a"s iui!-.tl.lr.~ 
~<t- - iio ton:ar. C'ffi qualql!er / Pat·a taü1hl~r ao!! UIWHI'l- ~ A h;;r é~ t- t'Vrtur solt.:qãe 1 _ . 
épo~a po1• ~r iH l'l('f.f' ti ou um 1 te 'I a verrflca<,:no do pr&zo de de 1 ont11H11da.de uc r·eccb1- U Cl.íS~t) 1•;' •.·a 1:t •:XI'mpl ,_r 
!ll.IO. ' 1 \'2lir!"dc de suat~ assm~tturas,. mcn!o úo:o jorn ll\s, ! e v t:1 m · atraMdó do.:~ IJ:'pUh~ 1'11l-

11 na parte supertor d•J enderé- J os a "::ii ii!H1'•.!s provi•l-c~llCiltr a t: 1!11 ~~r1:1, n1. \'C•I'c1'1 :i\'ttl•lt 
As assinaturas vencidas ço vi.io im~riHH:ws o nuroer(l r esp1•ctiva r ~ l\'UÇ' o corn :! 'lt : ~nJa d<.! t 1$ o; l :<.- o 1 

"":leriin .ser Sll~P" D,e; R sem 1 do tuliio dl:' regr.~tro, o. mós e I al'ltC< edê ;cia !:Jínim .• à c trio- ' n ,·sn'c• lti'O, e •le C r~ lJ, ..! 
aVISO pr!!YJO. I o auu l:'nl que undara. ta ~30) ;li·!~. pur ano dl:lCOI'I'Hio . 

da sociedade é o Comércio dt- E-.;por t'lção e Import:oçãa de 
Produtos Industrializ;,dos ou de Maténas Primas. autoriza­
dos por Lei , Conv.rciv r>m Geral, poJ.:or.do instalar inl!ústria 
para f~.bricac;:flo de projutos n:Jcionais d~stinado~ a ex~or-

t ação e atos correlatcs e aíins com o Sl:!U objetivo social, 
abrir f]iais, sucurs11i~, repr esentacões, dC'pósitos e escritó rios 
em qualqu~r p:1rt:o do Territ::>rio br3Sil<!iro nu nn e xterior 
se assim exigir o r.eu desenvolvir.1ento. Capítulo JI ·- do 

Capital Social e Ações. Artigo 4º - O capi t<~l socia l todo 
ele realizado é de Cr$2oo.ooo,oo (Duzentos mil cruzei ros) 
div idido~ em ::oo.ooo (duzentos mil) ações ordin;;r!as nomi­
J'l 'ltivas. do vulor nominal de C r$ 1 oo (hum cruzeiro), cada 
uma, se:ndo que Cr$ 7o.ooo,oo (Setenta mil cruze ·ros) é o 
capital inicial e Cr$ 13r..ooo,oo (Cento e trinta mil cruzeiros) 
e re;Jr<>~entado pt!!os !mTo!: suspensos da Soci~dade nos 
E'Xercícios anteriure!' de ~t:vidade, di\·idido na proporciu-
llaliC.:ade das r.çÕ•!S de cada ao::ionista. Parogr<ofo 1° - A 
sociedade poder:'l emitir títu!o3 multip1os 0e a ções e provi­
sorlamen1P. cuut.<·las que ns r t.>presenl»m. abservando os 
dispostos no Ar~.!go 2llç e ~eus pari.gra;os, do Decreto-Lei 
n° 2527, de 26 de ~t:te;nbru t~e 1 ~40. p, r:':~r·.fo 2° As 2.ÇÕ!'s, 
os 'fítulnl' Multlplo~ ou as C:ntt'"''JS que ns r~presentem, 
seri\o ·u,.;ina,lcs T't'lo Diretor-Pn:~id..-nt.: e p<.!lo Diretor-Ad­
ministJ utivo. Art1go 5~ - Carla ação oú direito a um voto 

nas deliber<.l,'i:Jes da As~emb!da G~1·al. r\rtigo 6º - No caso 
da venda das ações nomlnatl\'a!', os aci.:>nift~s lerão prc-ee - ' 
rência em rela~·â•) a terceiros, l'm ir,uald.,de de cor:diçõe~. 
Capítulo Ili - da ri.dministr .. ção da Socied,,de - Ar~lgo 7" 
- A S(JCiedade serú administrada p•Jr uma Uiretvr !a compos-
ta de dois nwmbros, acionist;;s ou não. residentPs ou n.:io no 
Pais. com a sef(uintE• denu:-ninaçii.:>: Direlor- Presidc::nte e Di­
retor-Adrn;ni:>tralivo. Arlit;v 8\1 - A D1retori;a serã !!leita pe-
la .As~cm!Jleia G"ra l e s eu mandato ser:'l de qua:ro (1) ano~. 
pcden::lo ser rePJcit'l. Artigo gv - C:ada Diretor prestará 
a caução de Z:JO tduzent<~s: a~ues da ~ocieúade em garan­
tia de sua gestã0. 30 (l,'iPta) dias após o Sll:t cl~>ição. 
Pa:ágrafo 1° - Qualquer sciomsta pod<!rá pre~tar cauçli o, 
no caso que qualq11er uni do! DiretorE-~ n::io ser acionista 
ela sociedade. Pnr~grafo 2° - Em caso de vaga, o Conselho 
Fiscal ucolhe~·n o D irPcor substituto. qut~ 8er viril até a pri­
meira As:ernbll:ia Geral Ordintria, a qual compeli rá rtSCt-­
lher o Si'l! S~t)Hlituto ce[init:vo. --'lligll 10° -Compete à 
Assembt-'.la Gcr,,l iixar os houorál'ioA e as gratific<sções da 
Diretoria t~nd) em vi.<ta o disr-osto no a!·tig•J 124 do Decre-
to-Lei n ° 232i, de sete:o~J'O de 1940. A rtigo Jl" - Com pete 
ao Dire~cr-Prcsitlt!nte r;r .. ticar tociv~ os atc...s administrativo!' 
da sociedade, podC'ndo rl'pre~ent;':-la ali\ 11 e passivamente, 
em jLtízo ou fora deste, assinar c0JJLratos r.e qualquer n:.tu­
reza, inclusive cambiais, assu;nir obri~a~,:ões, emitir, endos­
sar, caucion:~tr, descontar, sacar, 3\'aliar iítulns de emissão 
d:'! soci~dacte, a orir. movimentar e l'rlC~o"rrar c.:ontas bancaria ~. 
efetua!' saquas, assina r cheques e esccilur.1S, assinar títulos 
e c :-~ utelas , enfim tcdo e qualquer d ocumento de interesse 
da sooie:iade, podendo a:nda dell!'gr.r poderes à pessoa de 
sua inteira confiança para representá- lo em todo ou e m parte 
dos poderes de sua c:ompetê-n;:ia. Parágrafo 1° - A compe­
tência e poder es cottstantes do A rti~o li~ do Dire~or-Pre!i­
demte. serão praticados isoladamente pelo seu titula r. Artigo 

122 - Compf>tt> :10 Jireto r- Ad1:1iniJlrativo. substituir o Li­
relor-Pre~it.le~.•e na sua ausém: a, <1Ssim•r t'm c•1njunto com 
o Di!·etor- Pn:sidenl • cs t ítu los ou "~ uiu\ e l .. e que :repre!eilt~m 
<iS ações da Soe ied3dc. Admit ir e Demi!ir emprcgad,>s, a H 

siw.r cuntratos je • r.Jb;:,!ho. Parágrafo 1.0 - A s:.:bstitui~?;,o 
do Dir~tor-Presidente pelo Dir<!tor-Admmi~trativo no <:ll :l~ 
da ausência do primeiJ·o, sorr,erte terá v::.lid~d'.! jumlic~ ~e 

o Diretor-?resident' comunisar pe r escrito o seu afast<tme.l­
to tempurá r io ou difinitlvo. Artlgu 13.0 - Os atos que im­
p licarem em alunac; 1:J, o:1era;,ão ou hipoteca de bens soclois 
da Sociedade. serãa as~inado~ cor todos os membros c~~ Di­
ret(• ria conjunta 'Tlf'T t e. Pa1 ágraf.-> ' 0 - E veiodo a quwlqu-•r 
m~mbro da Uin.tor 'I d~ fian>;a, a /~f'S ou quaisquer outr ~~ 

documentoH de (av' ·, em nomt: Ja Soc:if'Cíad"· f'm te do ou 
em qualquer ncgor que lhe 1'JO alheios. Artigo H 0 

- A 
Diretoria se reuoil toda, as vezes que for necessário r•u 
co:n·eni rnt e, 11vr tdo -se atJs de ~ua~ r eu"'iões 
no livro de Ata- c1•,,; reuni0<':'s t!a Diretor::1. Capitu!v lV -­
Do ConSf lho J:o'1~C~' -·- f,rt 1go !59 -- U Ctms...th~· r isclll 
será compo::to r'e tr•' s 13) rr.E•m:Jros efetivos ~ supl~nte~ em 
igual núrr l"ro. a :·ioJ'li .tas ou não, re~idl'ntes no Pai,, e elei­
tos anua:mente pela /• ~semblêio Gera l Ord:n~ rja, pod~ndo 
!;e:r ree:e;to. Paral\r~·,o 1° -- O Conselho F:! Cal tem atribui­
ções e -;nd"n ~ <JUP a Lei !he cod·~re. P<l''<-t-:r~ifo 2" A 
ren1UnPrta;~o do C~,n .e lho i:'i ~cal ~(·r~ fixadn pela P~.i~l'r 1· 

biéia Ger!ll, que o~ l !t•ger. Capttulu V - D:l3 A~sent!Jléhs 
Ge1ais - Artigo ]Ct - A Assl'mb.~ i'l :, ,..:·ai Or...:Llilr:;. reu-

n i!·-se-ú. <'rdinariam Pnte, nos tri·s (31 pr;m~iros rr.cseg, e.p• 9 

o términ:J do e';erctt:lo soc:::o.J, lJ:l"a d'Fr'lti• , delibera;· so­
br e o rel.1~orio e ccnt;is da Diretcri~o~, Ba:.,nço e P<•rozt:el· cio 
ConselhJ Fi ,_ .. ll, :-E' a~i\'O ~ llO exercício finuo e t>!~Zl'l' l'J 

membrcs d ·' Conselho Fiscal. r. r liao i7'' /\ -"s~.:mbléia 
Geral Ext:·:JQriinári . será convocéld1 Sé:1' _:>re '1lle os iut.e­
resse!i sur-.ai ... ex1~1t ~m o p~onun\!!amcnto d• s acionis t :::3. 
Artit:o !8" ,\ Ccnvoe:JçãJ da !'.soo~1b!r:ia Gcn!l !ar-se· 6. 
por anún::io .• pubiir·i:ldos ;Je!a lmprens~. c.:<·n.o manja e L• i, 
e d'!les dt"\'<·rào c:on -t" r a orde m do ui!J. [tinda q ue <um:i­
ri:~me~:~te , c o dia hr.r~ e o lo<·al de reuniâo. P.aragr!lfO · u 

- A Assc.:rnb léi~ Ge~ai ~era convocad::~ pe!o Diretor Pr~~i­
Gien te d<' ~h~ordo crm a lcgislaçt-0::> \ ·igcnte. Artigo 19º - As 
A.<~embleiéJS Gerais s<>rào insta1acta s e pre~ididas pelo Di­
retor Prt>~ '..!< ,tf' Qll" com•idar<'l para se•·rei'lriar. um dus 
a cic·nista!; prt-Jente' ou por qu~m a A~s t•f•oh!é; a àel1U11rr.r. 
Ca;:ítulo \11 - do c->:e rcidu Scci'li. Ar:ir;o :liJG - O ~xe"­
cicio s•):,_i,,l te rmi:• no dia 31 c!~t dCll'll•bro cie cada ::m-,, 
Art g-o ~I" - Os J .. c os l;qufrlo~ ;'t>lftlanr Pr:t" ;:;pu;·adjS 1 o 
bJI<.nço ~-- r.al 1-.:·.-,mto'lQS rto ternupo c' o <•-.;<•rciclo, fe1tas s 
nec<~ssétr,:u •lt::ciu~;vt.> ct~ flmortizaçoes e do:>pn•clacê·e~ cl•>S 
bens fixr>~ t' Ô'J9 pr~visões, s~rãt> as.li n distribuíd os: 5'' 0 

(cin co J!lll' c~>tltt•) p:.,·a a constituiç[io U(• l'll:oc!o de reserv;;,,; 
lel(ais , :n,• 1kanç<;r 20° 0 lvintc por Ct'll~•- ·) d•J -::apitai s0c.:i·u!. 
Po.r3gralo I" U s<~lao fica a di~po~'ic;ão dr. AssemiJléia 
Geral. que t'xará 0~ dividendo!' . D'>r proposta do Direbr ­
Pres!dent~ c obsen ·:ndo o que dL•pÕP u :lJ'tJgr 134 do D•­
cn·to-Lei número 2G~7. de St'ter.1bro de l!l-!0 .-'lrti _o 22~ ·-
0; dividL·nd >s t:~.'io !'•clamados ue~1tro c~: .,,nco anfl~ a cont::a­
da dat a du aPúncio elo pagamento, j>t'e~cr<'VNão '-m favur d:l 
soci~àade. Capítulo Vri - De Liqu!:iaç~o à01 Socil!daoe 
Artigo :13q - A 'Ot.:ieuade entrará em liQL'ki:.ç&o nq~ c;,so.;,1 
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legni.:; e por i!'ltt?nnédio da Asst?n bléia Gernl. Artigo 24Q -
A Assembléia Geral que de~id ir !l liquidaç ,o da sociedade, 
d t'termina ra a sua forma, eicgenco o~ liqu •dantcs e o Con­
selho Fiscnl q ue ! unciona rá nci'fO !a>e, fix;mdo-lhes os res­
pectivus honor~trios. Capítulo VIII - Das T'•isposições Gerais 
e Tramitórias - Ar ligo 25.0 

- /\ s questõ• s omissas nest es 
estatutos ser iío resol 1•id2s de acc rdo corr o dlspc.sto no 
Decreto-Lei n.0 25:?.7 dP :l6 de se embro à1• 1940 e dem;iis 
Leis em vigor. Artigo 2bº -- A s• ciedade terá como Forum 
a ci.:lade de Macapá, Ca;:>ila l do ':!'er:itório Federal do 
Amap~» . Após o exame da matéria e dt> b1les, posta em 
votação, os Estalutos Sociais da Empresa, foram aprova­
dos, confOl'me reglstr3do acima. Em segui.- Ia o acionista 
José Rodrigues Leitão, em n•~r:1e dos dem<·ls membros da 
Diretoria. ;jssim se manifestou: «l ?ndo em vi3ta a r eforma 
dos Estatutos a qual reduziu o n 1mero de membros da Di­
r etoria, bem como alterava as de sit nações dl..ls re feridos mem­
bros da Diretoria da Atlântico lnc · lstrial S. A.-AISA, na opor­
tunlda.:Je, em nome dos demals me1 br•Js da Diretoria, co locava 
os cargos da Diretoria a dhposir;ã J da Ass~mbleia Geral». A 
matér ia foi discutida e aprovada, endo aceit<' a renúncia co­
lztiva dos membros da Diretoriz. J• 'n prosse~ uimento, por pro­
posta do Presidente da Asst'mbl! ia Geral foram indicados 
os nomes dos novos mP.mb:·os d::t Dlretori':l d3 Atlântico 
Industrial S. A. - A fSA.. sendo 3$:lim constituída: para 
Dire tor -P residente fo: indic:<do o nome da Senhora Fátim a 
Costa Leiti!o, br<>sileira. casad;; rE'side:1te e domiciliada 
nesta ciriade. e, p::~ra Diretor- Adm inistrath·o foi indicado o 
•1ome do Senhor Francisco MibUC'l dos Anjos Leitão. brasi­
leiro, cas::Jdo, residente e domi.:..il. 1do nesta cidade. A maté­
rin foi discutida e posta em veta ão. send( aprovada por 
unanimid ade d os prese:1tes. A se;~ u i r, o P r~ g ide:nte da me­
sa enalteceu, em ligeiras palavra .. , as qual'ficações dos elei­
tos , externawlo a sua confinnca ·10 traba lho daqueles a 
quem foi c:tribuída a missão de r iriç;r a E'Tpresa. Ern no­
me da nova Diretoria da Atlântí• o l ndust! i E I S.A. - AISA, 
agradeC'ell a senhora Fi.tima 'osta Le Uo, ele ita pela 
AssPmbl~ia Geral par a o cargo d" Diretor Presiden te. Em 
seguid'l, o P r esidente da Asst!mbléia Geral p r0pôs a remú­
meração dos honorários dos novo. mt?mbros da Dir e toria d a 
At lântico Industria l S.A. -AIS.'\ . na base de Cr$: 1.2oo,oo 
(Hum mil e d uzentos cruzeiros) n en :mis. A materia foi dis­
cutid;j e posta em votação, sendo aprovadz por u nanimida­
de dos presentes. Em seguida, o Presidente da Assembléia 
Geral declaruu empossados os no\ os membr·os da Diretoria . 
Nada ma1s havendo a tratar o P,·esidente da Assemblé ia 
Gt:ral fanqueou a palavra. e como ninguém se :nanifestasst>, 
determinou que fosse suspensa a scs~ão pelo tempo neces­
sario à lavratura da pr<.>sente aw. Reaber ta a sessão. a ata 
foi lida e achada conforme, ser:dc aprovada. As 12:00 (doze) 
horas foi encerrada a AssE:'mblé a e eu, Luíza José Leitão 
da Coneeic:ão, lavrei o presente document \l que da tei e vai 
assinado por mim <! pe los demai. pres~ntes. Macap6., 06 de 
c! e novembro de 1972. (a a) L'..tiza .I o se L'i!itilo da Conceição, 
Sebastião José dos Anjos Leità·"· José Rodrigues Leitão, 
Dor:1icila dos AnjtlS LeiLão e F r ncisco !\liguei dos Anjos 
L eitão. 

CERTIDÃO DE ARQUIV .\MENTO : 

Certifico para os c!evidos fi 1~, que ficou devidamente 
arquh ::tda. hoje, neste C'artório, JuLw e Comarca (uma) I 
via desta ata de Assemblé;::~ Ger~ I Extraodinár ia da /'.tlân- ' 
tico Indus trial S A. - Jl !5.:\. reaL zada no dia 06 de novem­
b ro de 1972, datilografada eon 4 €quatro) 'i;..s, com 6 (seis) 1 

páginas . O ;-eferido é verdade, ao qt1a! me reporto e dou fe. 

Macapá, 1° de dez~mbro de 1972. 

Nino .J L'S U>' f'. r anha Nune3 
E~crevente Juramentado em exercício de Oficial 

de Ht>gtstro d e !móveis 

--~ . .,.. ----- "' -·- --.. ,q-·..óo.l~--_,.,_,. ___ ·~--· ---~--

Coma1·ca de Ma capá 

J uízo de Direi to 

Edital de Citaçào de Hermenegildo Astro da S!lva, 
com prazo de três \a) dia~. 

Na forma abaixo o Douto; José Clernenceau Pedrosa 
Maia, Juiz de Direito da ComHca de Macapã, Capital do 
Território Federal do Amàpá, na forma da Lei, etc. 

Faz Saber aos que o presente edital 'virem ou d ele o 
conhecimento tiverem q'..le . pelo p ·est>nte cita Hermenegildo 
Astro da Silva, brasilein·. lHvrador, casado. que se encont ra 
em lugar incerto e nào sabido, com o pra~o de três (3) 
dias, par:1 responder ao<: ttrmos da r.ção lll e Pedido de Su­
primento de Consentime:1to Marital, que se processa nest e 
Juízo, movida por Raimunda Carmo da Sllva, brasileira, 
ca sad :=~ . residente na Avenida Mendonça Furt.ado, nesta Ci-
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dade de 1\Iacnpá, podendo contestar , sob pen::J de r evelia, 
nv prazo de 10 dias, qt:e correrá em Cartório após a ter­
minação C:o prazo ao edital, nos termos e de acõrdo com a 
petição e despachos a seguir t ranscritos: ExceJentísslmo 
Senhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de Macapá. 
Raimunda Canno da Silva, brasilei ra, casada. funcionária 
pública fe.:lerill, residente nel>t a Cidade, 1\ Av. rvlendonça 
F urtado, vem requere r à Vossa Excelência, por seu procu­
cador, ao f tm assinado. Advogado, inscrito no Quadro da O rdem 
dos Advuga<ios do Br<~sil , inscrição C-30. contra seu mar ido, 
Herment>gildo Astro da Silva, brasileiro, lavrador . que se 
encontra em lugar não s::~bid o, suprimento de cor.senli,n en ­
to marital, com fundflmento nos dfspositiYOS d o artigo 251, 
itC'm I e :eu parágrafo único. n º IV. combinado com o a r­
tigo 245, item I, todos do Código Civi l e com os artigos 
625 e seguintes de Código Processua l. :.:llegando o seguinte: 
A suplicante se casou com o suplicado, nos te r mos do do­
cumont o incluso, tendo o r equerido abandonfldo o la r con­
j uga l h á ;,;p ro:dmadamente duas d€cad<ls, sem m otivo justi­
f icado, encontrando-se em 1 ugar ignorado Em face do ex­
pósto, a supilcante requer à Vossa Exceléncia que lhe 
seja supr ido o consentimr,nto marital para a venda de 
quaisquer imóveis e principalment e para alienar a parte 
q •1e lhe cabe no imóvel denominado •<ARAÇAS», do qual é 
herdeira , via de sucessão hereditâ ria, cC'nforme escr itu ra 
junta, dignando-se de manjar ou~;i r o órg5.o do Minis té r io 
Público e de ordenar a expedição ão con-pf t er.te edi to! 
de citação do suplicado para, no p razo de t r ês (3) d ias, di­
zer sobre o pedido. sob pena de revelia. Protesta oor todo 
o gênero de p rovas em direito adn itidas, sem exclusão de 
quaisquer. Sào os termos em qu ~, Pede def<! riment o. 

Ma:apá, 05 dQ d ezemi:Jro de 1972. a)-pp. Cícero Bor­
ges Bordalo, Adv. O. A. B. - Cart. 538 - lnsc. C-30. Des­
pacho:- ,,R. A. Publique-se ed;ta l com o ;:>r«zo de três dias. 
Macapá. 05 de dezembro de 1972. a .) José C' lemenceau Pe­
drosa Maia, Juiz de Direito.»- E para que chegue ao conhe­
cimento dos interessados e não possam. de futuro a legar 
ignorâncio, expedi o p resente e outros iguais, que serão 
pnblicados e afixados na forma do lei. - Dado e passado 
nesta Cidad~ de Macapá. aos cinco d ias do mês de dezem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e do is. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nunes. escrivão em exercício, dat ilografe i e 
subscrevi. 

José C1emenceau Pedrosa Maia 
J uiz de Di reito 

Comissão de InquéTil o AdministTa tivo 
Porta ria Governamental n° 480/ 72-GAB 

P O R T A R I A Nº '2/7'2-CIA. 

O Presidente da Condssüo de Inquérito Administra t i­
vo designada pe la Por taria Governamental n° 480/ 72- GAB, 
de 23 de outubro de 1972, d J Excelentí5~imo Senhr:lr Gover­
nador do Terr itó rio Federal do Amapá. tt'ndo em vista que 
o indiciad'J Manoel Amér ica da Conceição, T rabalhador, Ní­
vel 1. lotado da Divisão ele S1úde e Higie ne. !egatmeute ci­
tn do para acc.mp:>nhar o andamEnto do Processo e se dP­
fenci··r das poss i\·eis causas de abandflno de emprego de 
que é acusado. e tendo em vista que decorrido o prazo le­
gal. o indtciado não apresentou a competente defes'l, 

RESOLVE : 

Des:gnar o senhor F rancisco dos Anjos Corréa. A u­
xiliar de lnspec;iio Sanitária Rural, nível !1. lo tado na Secre­
taria de A~ricultura e Colonização, para ap1 esentar a re~­

pectl\a ddesa escrita no prdZO de dez (10) dias. 

l\1flcapá. 6 de dezembro de 1972 

Florisano de Oliveira Nobre 
Presidente do C'. I. A. 

·~----~-------·~-----
Estatutos da f gr eja Evangélica dos 

Jnnãos 
(Continunção do n ú mero anterior) 

§ 1 - Os membros ou organização internas não po­
derão assul'hi r obrigações ou contratar em ncme da Igrt>ja, 
sendo de inteirn respons<lbilidade individuá! se o fizerem. 

CAPITULO V 

Da Comissão de exame de Contas 

Art. 9 - O Pastor apresentará anualment e, uma lis­
t a contendo três (3) nomes de membros da Igreja para que 
a Comissão Executiva indique dois (2) que com o Pastor 
formarão a Com issão de Exame de Contas. 
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------~---------=----------------~------------------------------~-•--m----------~·~--r~~--<~·~·,~~---
§ 1 - São atribuições da Comissão de Exame de ' 

Contas: 

a) Receber do Tesoureiro, na primeira semana de 
janeiro, um balancete do movimento financeiro da Igreja, 
acompanhado de todos os liv ros e comprovantes, inclusive 
cnntas bancárias. 

b) Apresentar após a aprovação do balancete, relató­
rio à A$semblé!a Geral. 

CAP1TULO VI 

Do Patrimônio em caso de cisma ou dissolução. 

Art. 9 - A Igreja Evangélica dos Irmãos poder:\ 
extingüir-se na forma da legislação em vigor, por determi­
nação da Assembléia Geral, no caso de dissolução. Liqui­
dado o passivo, os bens remanescentes passarão a pertencer 
a Convenção das Igrejas dos Irmãos do Brasil. 

§ 1 - No caso de cisma ou cisão, os bens da Igreja 
passarão a pertencer à parte fiel da Igreja , «Dec laração de 
Fé da Igreja Evangélica dos Irmãos•, os Estatutos, suas 
normas e as Escrituras Sagradas. 

CAP1TULO VIl 

Da emenda dos Estatutos. 

Art. 10 - Os Estatutos da Igreja Ev2ngélica dos ir­
mãos são reformáveis mediante proposta pela Comissão 
Executiva, aprovada por uma Assembléia Geral convocada 
especialmente para esse fim. 

§ 1 - O Art. 1 deste Estatuto é irreformável. 

CAPITULO Vlii 

Disposições Gerais. 

Art. 11 - A Igreja Evangélica dos Irmãos é entidade 
religiosa, em fins lucrativos, não distribuindo lucros, divi­
dendo aos seus membros, nem remunerando sua Diretoria 
exceto ao Pastor, devidamente autorizado pela Assembléia 
Geral. 

(Continua no próximo número) 

ATA n.0 67 

APROVO: 

al José L. F reire 
Governador 

Aos trinta dias do mês de novembro de mil novecen­
tos e setenta e dois, nesta cidade de Macapá, capital do 
Território Federal do Amapá, às 10:00 horas, no Gabinete 
do Sr. Secretário de Obras Públicas, reuniu-se a Comiss::io 
Permanente designada conforme Portaria n~ 228/972-GAB., 
composta dos seoh:; res: Francisco Medeiros de Araújo -
Diretor da Divisão de Administ ração da SAF.; doutor Joa­
quim de Vilhena l':f tto - Secretário de Obras Públicas e 
João Cândído SoarPs Filho - Chefe da Seção do Patri­
mônio; com a finalidade de proceder análise nos Processos 
d e candidatos à locação de residências, tendo em viEta a 
distribuição de duas casas na «Vila Montese». Aberta a 
Sessão passou-se a classificação dos candidatos que aten­
dem os critérios já estabelecidos, cujos listamento vai ane­
xo a presente ata. devendo a locação ~e r feita na ordem 
absoluta do maior número de pontos de atendimento das 
exigências econômico-sociais indicadas na ata número til. 
publicada no Diário oficial éo TFA, número 1549/ 50, de 
4/ 5.7.1972. Resolveu ainda a Comissão sugerir q:.Je os re­
querimentos não classificados por quaisquer motivos sejam 
arquivados definitivamente prevalecendo o listamento ora 
organizado para as futuras locações juntamPnte com os 
candidatos que porventura fizeram suas inscrições após es­
ta data. E de como assim decorreu a reu nião lavrou-se a 
presente ata que, depois de lida e achada conforme vai as­
sinada pelos componentes da Comissão devendo, ser sub­
metida a apreciação do Exm!! Senhor Governador do TF A., 
para decisão final. 

a) Francisco Medeiros de Araújo 

Dr . .Joaquim de Vilhena Netto 

João Candido Soares Filho -

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

Tempo 
Categoria e Nome Órgão de 

Se r viço 

- Fer. n. lO-C-Adernar Pinheiro da Silva D.O. 2.03.45 

-

-

-

-
-

-

-

-

-
-

-

-

Marin2 7-A- Orlando Santos SUSNAVA 16.05.47 

T eleg. n. 12-João Mendes Ferreira UTEU1APÁ 1.08.50 

Enc. n. 9 -Claudomiro J osé de L emos D .E. 1.02.49 

G.T.n.13 - Teodoro Viana D.S.G. 20.07.4 5 

G.T.n.8 -Francisco Oliveira Filho D.S.G. 1.09.46 

P.P.11 - Rosendo Antonio Góes D.E. 4.10.48 

Carp.8-A - Deoclécio Ferreira Dias D.O. 8.01.46 
I 

P.A. 7 -Maria José da S ilva Gomes D.E. I 1.11.61 

Mec.Maq.8A-Ediberto Farias de Castro S.A.F. 1.02.62 

Arqu.n.7-A - Antonio Carlos F. P. Costa S.A.F. 1.03.6 2 

Serviç. !!-A -Bárbara de Jesus ~onteiro D.E. 1.03.64 

A.E.Pr. 7 -Elza da Silva Shibaiama D .E. 2.02.64 

Francisco Medeiros de Araújo 

Presidente 

Joaquim de Vilhena Netto 

Membro 

Macapá, 30 de novembro de 197:2 
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<IJ 

(l,l 
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i (1,1 . erv. am1. 
0-

9 27 9 36 

9 25 9 34 

12 22 12 34 

9 23 9 32 

5 27 5 I 32 

4 26 4 30 

6 24 6 30 

1 26 1 27 

7 11 7 18 

8 10 8 18 

4 10 1 14 

6 8 6 14 

3 8 3 11 

João Cânàido Soares Filho 

Membro 


	

